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O MUNICÍPIO DE ICÓ, através da Secretaria de Educação, no uso de suas atribuições,

toma público, para coúecimento dos interessados, que realizarâ CONCORRÊNCh

ELETRONICAN.' 13.002/2024. conforme especificações no Anexo I deste Edital.A presente

licitação será processada conforme as disposições da Federal 14.13312021, Lei

Complementar 123, de 14 de dezernbro de 2006, Lei Complementar no147l2014, Decreto

Municipal n" 0612024 de 19 Fevereiro de 2024, e demais legislação aplicável, bem como as

condiÇões, a seguir estabelecidas:

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO;

LOCAL: BBMNET LICITAÇÔES ELETRONICAS - tts|u'. rutt'obhrnner cotn. hr :

INICIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 dC NOVCTNbTO dC2024, àS I3hOOMiN;

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 12 dE dCZEMbTO dE 2024, àS

l3hOOmin;

ABERTURA E AI\ÁLISE DE PROPOSTA: 12 de dezernbro de2024, às l3h00min;

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 12 dE dCZEMbTO dE2O24, àS l4hOOMiN;

MODO DE DISPUTA: ABERTO;

DA FORMA DE EXECUÇÃO: EMPREITADA GLOBAL;

DO ACESSO AO EDITAL: no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Icó/Ce,

endereço eletrônico hUps://www.ico.ce.gov.br/licitacaolista.php e no Portal de Licitações dos

Municípios do TCE-CE, endereço eletrônicn htttts:i nnmicipios-lit'ilucoes. Íce. ce .got:.hr/.

I OBJETOEVALORESTIMADO

1.1. O objeto desta licitação cuida do CONTRATAÇÃO nn EMPRESA PARA
CONCLUSÃO DE UMA QUADRA ESCOLAR COBERTA POLIESPORTIVA COM
VESTUÁRIO, NA ESCOLA MUNICIPAL JOÃO ALEXANDRE DOS SANTOS'

/
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LOCALIZADA NA VILA PEDREGAL NO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE, confoTme

especificações do edital e Projeto Básico

dosiÍewww.novobb mnct .com.br.

2.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do

sistemaeletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitagão previstas no Edital.

2.3. A anpresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no

incisoXXXIII do art. 7' da Constituição e na Lei Federal n.o 9.854, de 27 de outubro de

l999,podendo ser exigida esta comprovação a qualquer tempo.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas ern

seu nome, atssume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. A obtenção do beneficio a que se refere a Lei Complernentar no 123, de 14 de

dezembro de 2006 fica limitada às microernpresas e às empresas de pequeno porte que, no

ano-calendário de realização da licitação, ainda não teúam celebrado contratos com a

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como ernpresa de pequeno poÍte (RS 4.800.000,00)'

2.6. Não poderá participar desta licitação

2.6.l.aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. Allor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

2.6.3. Empresa, isoladamente ou ern consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fomecimento de bens a ela necessiirios;

2.1. Poderá paÍicipar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital eseus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver
devidamente cadastrada junto ao Orgão Provedor do Sistema, atraves

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro' Icó' Ceará' CEP 63.430-ffiÇ
CNPJ n.o 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508 /v
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1.2. O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 584.466.47 (quinhentos e oitenta
e quatro mil. quatrocentos e sessenta e seis reais e quarenta e sete centavos).

2 _PARTICIPAÇÀO



PRI.:[ tTI UR\ /Z

Ci.d.ade Feliz
Sdrlrdrid dd I dad(áo

2.6.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. Aquele que manteúa vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.ó.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de

l5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa ffsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contÍatagão de adolescentes nos cÍlsos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9.Orgafizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações qrle po..am configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício

do cargo ou empÍego, nos termos da legislação que disciplina a mat6a. conforme § l'
do art. 9' da Lei n.' 14.133, de 2021 .

2.6.I I . Não será permitida a participação de pessoas juridicas organizadas sob a forma

de COOPERATIVAS uma vez que não se enquadra o objeto da licitação de contrato de

mão de obra para execução sob a forma de cooperados, não havendo a necessidade de

permissão de participação de licitantes na forma de cooperativa, conforme estabelece a

do Termo de Referência.

2.6.12. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma

de coNSoRCIO, considerando que o objeto é um serviço de engeúaria comum e não

possui alta complexidade que demande diversas especialidades ou que exigern licitantes

de ramos distintos.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 setá tambern aplicado ao licitante que atue em

substituiçãá a outra pessoá, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

"omp'-,rado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a

empresa a que se referem os iÍerls 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atiüdades de
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impedern a licitação ou a contmtação de serviço
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto brisico e do projeto executivo,
nas contÍatações integradas, e do projeto executivo, nos dernais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e progrÍrmírs parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa Íisica oujurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14.13312021.

2.12. A vedação de que hata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.13. Não será permitida a paÍicipação de pessoas jurídicas organizadas sob a forma de
CONSORCIO, considerando que o objeto é um serviço de engeúaria comum e não possui

alta complexidade que demande diversas especialidades ou que exigan licitantes de ramos

distintos, conforme justificativas apresentadas no Anexo I do Termo de Referência.

2.14. Será permitida a participação de ernpresas estrangeira, desde que teúam representação
legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendam ao disposto no Código Civil Brasileiro.

3. VISITA AO LOCAL DAS OBRAS

3.1. Visita aos locais: A visita aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. E

exigida a declaração de ciência que os serviços poderão ser executados no município de Ico,
estado Ceará. Os interessados deverão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos

dados não fomecidos pela Secretaria de Educação do município de Icó/CE, pois tais aspectos

não poderão ser avocados, no desenrolar dos trabalhos, como motivo para alteração do
contrato a ser estabelecido.

3. I .l . E de inteira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das

dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.
A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos
trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.
3.1.2. Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta
da PROPONENTE.
3.1 .3. A PROPONENTE ao encamiúar a proposta, estará declarando que está

ciente da abrangência dos municípios passíveis de execução dos serviços e que
possui uma avaliação dos problernas futuros. Entende-se que os custos pÍopostos
cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localizagão dos estudos/serviços.

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Ic6, Cezrâ, CEP ó3.430-000
CNPJ n.o 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508
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2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
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bre as visitas aos locais onde serão executados os W
(

3.1 .4. Em caso de dúvidas so

.I. ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

4.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da

seúaprivativa do licitante e subsequente preenchimento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até o prazo de termino do recebimento de propostas, constante no preâmbulo do
presente Edital.

4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

4.2.1. cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nornÍrs

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

4.2.3. não anprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7", X)O(lll, da Constituição;

4.2.4. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso

III do art. 5' da Constituição Federal;

4.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8-2l3ll99l -

4.3. O fomecedor enquadrado como microempresa, empÍesa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, ern campo próprio do sisterna eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3o da Lei Complernentar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l'ao
3'do art. 4', da Lei n." 14.133, de 2021.

4.4. O licitante se responsabilizará por todas a§ transações que forem efetuadas em

seunome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas,

assimcomo os lances inseridos durante a sessão pública'

4.5. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000

CNPJ n.o 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508

serviÇos, solicitação de informações e esclarecimento de dúvidas a

PROPONENTE deverá entrar em contato através do e-mail
cplico2023 @grnail. com.
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sessãopública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da pada
denegócios diante da inobservância de qualquer mensagem ernitida pelo sisterna ou de

suadesconexão.

4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sisterna qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4.7. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente:

a) Preço de cada iÍem do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no
mercado, conforme estabelece o aí. 12, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/21

emmoeda corrente nacional, em algarismo com no máximo duas casas decimais;

b) Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e
frete, tributos (impostos, taxas, anolumentos, contribui@es fiscais e

parafiscais),obriga@es sociais, trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer

natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

c) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da

sessão desta concorrência eletrônica;

d) Prazo de execução/entrega' o objeto da presente licitação deverá ser fomecido de

acordo com anecessidade da Secretaria, durante o período da sua vigência e nas

condições desteedital, celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão da

Ordem de Serviços.

4.8. Poderão ser admitidos pelo Agente de Conhatação erros de natureza formal, desde

quanão comprometam o interesse público e daAdministração.

4.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.11. os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante.

4.12. Se o regime tributri.rio da ernpresa implicar o recolhimento de tributos ern percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.14. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema,

dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de pÍoposta.

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceará' CEP 63'430-000 /
CNPJ n.o 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508 
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4.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Biisico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

4.17. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabilidade.

4.18. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagaÍnento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.19. Quando for exigido pelo Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha

tecnica do produto ou serviços, juntâÍnente com as informações adicionais. A ficha técnica,

quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sisterna ao

licitante.

4.19.1. O licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na ficha técnica,

sob pena de desclassificação

5. - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ern sessão pública, por meto

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.1. A desclassificação será sernpre fundamentada e registrada no sisterna, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes'

5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sisterna ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para tÍoca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio

sistema.

FORMULAÇAO DE LANCES

Rua Desembargador José Bastos' no 200, Centro, Icó, Ceará' CEP 63.430-000

CNPJ n.o 07.669.68210002-50 - Telefone: (88) 35ór-1508

4.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Basico,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fomecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.
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Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de Menor Preçojá

6.1. AbeÍa a etapa competitiva (SessãoPública), os licitantes deverão en camiúar lances,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL/MENOR
PREÇO, observando o horário fixa do e as regras de a ceitação dos mesmos.

6.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que

teúa sido anteriormente registra dono sisterna.

6.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados

em temporeal, do valor do menor lance registrado, isto é, Menor Preço, vedada a

identificação do seu detentor.

6.5. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO

6.6. Na Concorrência Eletrônia, o MODO DE DISPUTA *ABERTO" os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistana quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.6.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitern anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediiírios.

6.6.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sisterna ordenará e dirT rlgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

6.6.4.

ofertado.

6.7. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa

competitiva da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível

aos licitantes, para arecepçãodoslances,retomandooAgente de Contratação, quando possível,

sua atuação nocertame,semprejuizodosatosrealizados.

6.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por

tempo superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos

participantes, no sitio eletrônico utilizado para dilulgação.

Rua Desembargador José Bastos, n" 200, Centro, Icó, Ceará, CEP 63'430-000

CNPJ n.o 07.669.68210002-50 - Telefone: (88) 3561-1508
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6.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta

Rua Desembargador José Ba§tos, tro 200, Centro, Icó, Ceará' CEP 63

CNPJ n.' 07.669.6E2l0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508
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6.10. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encamiúar,

pelosistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que teúa apresentado o

lance de Menor Preço, paÍa que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua

aceitação.

6.11. - Será assegurada preferência de contratação para as miqoempresas, Írs anpresas de

pequenoporte, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complanentar

l23l2}06,enÍendendo como empate, aquelas situações em que as pÍopostas apresentadas pela

microempresa epela ernpresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em ate

57o(cincoporcento)àpropostademenorvalor (Menor Preço),observadasasnormaslegais.

6.11.1. A ME e/ou EPP mais bern classificada poderá apresentaÍ ploposta de preço

inferior
àquelaconsideradavencedoradocertame,situaçãoemqueseráadjudicadoernseufavoroobjet

olicitado;

6.11.2. Não ocorrendo a contÍatação da ME e/ou EPP,na forma prevista no sub-itern

anterior, serão convocadas as reÍnane§centes que porventua se enquadrem na hipótese

doitem6.ll(ME.seEPP,s),naordernclassificatória,paraoexerciciodomesmo
direito; e

6.tl.3.NahipótesedanãocontrataçãonostermosprevistosdositensT'11,oobjeto
licitado seráadjudicadoernfavordapropostaoriginalmentevencedoradocertame.

6.11.4. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova

pÍoposta no

prazomaximode5(cinco)minutosapósoencerramentodoslances,sobpenadepreclusão.

ó.ll.5.ApóscomunicadodoAgentedeContratagão,olicitantedetentoradamelhor
ofertadeverácomprovarsuasiruaçãoderegularidade,conformedocumentaçãoexigida
no item 8

7. JULGAMENTODASPROPOSTAS

7 .1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor'

7.2.NahipótesedapropostaoudolancedeMenorPreçonãoseraceitoouseolicitante
u"n""do, de atender às àxigências habilitatórias, o Agente de ContrataÇão examinará a

DroDosta ou lance subseqüénte, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua

["llff l"oa"-""ãaem ae ctassincação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma

proposta ou lance que atenda ao Edital'
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7.3. Sendo suscita da alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor,

em razáo das especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá

solicitarao licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as

características indicadas na pÍoposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

7.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo

estabelecido pelo Agente de Contratação, estará sujeito à desclassificação do

item proposto.

'7.4. Depois de encerrados e ordenados os lances,de acordo como Menor Preço apresentado, o

Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor maisbaixo comparando-o

com os valores consignados na referência, decidindo, motivadamente,a respeito

8. HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital

será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da mensagern da liberação do comando para

inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no ternpo determinado

g.2. O Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugãr atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. l4 da

Lei n" 14.13312021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro cadastral ou Registro de sanções Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) 1t s:/i cerlidoes-

apÍ.app s.tcu.Í:or .br/).

8.3. Caso atendidas as

habilitação.
condições de participação, será iniciado o procedimento de

rGo

8.4. Caso o licitante proúsoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no

tratünento favorecido às ME/EPPs, o Agente de ContÍatação obedecerá ao disposto nos arts'

42 e 43 da Lei Complementar n" 23106.

8.5. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessiírios e suficientes para

dernonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do

licitante melhor classificado para fins de habilitação.

PRElil.tfl UR { ^az

HABILITAÇÀO JUÚDICA:

Rua Desembargador José Bastos, no 200' Centro, Icó, Ceará' Cf,P 63'430-000
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8.6.1. Empresário individual: inscrição no Regisfo Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microernpreendedor Indiüdual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/ernpresas-e-negocios/pt-br/anpreendedor;

8.6.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade

identiÍicada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.ó.4. Sociedade empresária estrangeirâ: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Dirírio oficial da união e arquivada na Junta comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME t." 77, de l8 de março

de2020.
8.6.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompaúada de documento compÍobatório de seus administradores;

g.ó.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresá,ria,

respectiv4mente, no Registro civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Meicantis onde opera, com averbação no Registro onde tern sede a matriz'

8.6.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.

8,7. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

HABILITAÇÃO TÉCNICA:

8.7. I . Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

g.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

..luiiro uo domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível

com o objeto contratual;
á.U.f. p.oru a" regularidade perante a Fazenda federal' dentro do prazo de validade' na forma

da lei;
à.2.+.' prouu de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade, na forma da lei;

á.2.s. prá"u de regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade, na forma da lei;

S-2.0. p-* de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS' que demonstre

cumprimento dos enóargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade;,. 
_

á.i.í. pro"u a" regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

á.2.a. o""t-uçãoio cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7'da Constituição

Federal.

8.8.

Rua Desembargador José Bastos, no 200' Centro, Icó, Ceará' CEP 63'430-000

CNPJ n.o 07.6ó9.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508
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8.8.1. Registro ou inscrição da empresa na

ou CFT) abrangente ao objeto licitado, em p

a)

.E.*etúda d! [d{.ráo

entidade profissional competente (CREA ou CA'U.t&
lena validade. D

8.8.2. Comprovação de caoacidade técnica-ooeracional da EMPRESA, representado por
Atestado(s) expedido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a
execução de obras de porte e complexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

com técnicas construtivas semelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens

relacionados abaixo, caracterizados pelas parcelas de maior relevância técnica e de valor
significativo, com os seguintes quantitativos minimos para cada [ote, conforme discriminado
abaixo.

LOIE úNiCO: CONCLUSÃO DE UMA COBERTURA DA QUADRA NA ESCOLA MUNICIPAL
õxsrlnrno ARAUJo DE LIMA, LocALtzADA No BAIRRo BNH, No MUNICÍPIo
DE ICÓ/CE:

8.8.2.1. Os quantitativos das parcelas de maior relevância e de valor significativo

foram estabelecidos como sendo 50% daqueles constantes no Orçamento Básico, ern

respeito à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão

269612019 - Primeira Câmara e 292412019 - Plenárrlo)-

8.8.2,3. O(s) Atestado(s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s):

Certidão (ões) de Acervo Técnico (CAT) do(s) profissional(is)

responsável(is) à epoca expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

serviços foram executadosl ou

Certidão (ões) de Acervo Operacional (CAO); ou

Anotação (ões) de Responsabilidade(s) Técnica(s) do(s) profissional(is)

responsável(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

"o.rt 
uto de serviços entre a empÍesa licitante e a pessoajuridica de direito

público ou privado que emitiu o atestado.

b)

c)

ITEM CODIGO UND QTDE
50"/"

a)
ALAMBRADO C/TUBO DE AÇO
GALVANIZADO 2, INCLUSIVE PINTURA

M2 100

b)
SICRO
SINAP

POLIMENTO EM PISO INDUSTRIAI M' 338,30

c)
SICRO
STNAP

REBOCO COM ARGAMASSA DE
CIMENTO E AREIAPENEIRADA, TRAÇO
l:3

M2 291,00

g.8.2.2. Pua o cálculo dos quantitativos totais minimos, e permitida a soma dos

quantitativos dos atestados.

8.8.2,4. Deverão constar do(s) atestado(s) ou certidão (ões), em destaque, os

seguintes dados:

Rua Desembargador José Bastos, no 200' Centro' Icó, Ceará' CEP 63'430-000
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a)

b)

c)

Local de execução;

Nome da contratante e da contratada;

Nome do(s) responsável(eis) tecnico(s), seu(s) titulo(s) profissional(is) e

números de registro(s);

Relação dos serviços executados.d)

8.8.2.5. Em caso de apresentação de Atestado de desempenho emitido ern favor

de consórcio do qual ele teúa feito parte, se o atestado ou o contÍato de

constituição do consórcio não identificar a atividade desempeúada por cada

consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de

sua qualificação técnica:

a)

b)

Caso o atestado teúa sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

todas as experiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

licitantes consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

consórcio;

Caso o atestado teúa sido ernitido em favor de consórcio heterogêneo,

as experiências atestadas deverão ser recoúecidas para cada

consorciado de acordo com os respectivos cÍrmpos de atuação'

8.8.3.Comprovaçãodecapacidadetécnica.profissionaldoResponsávelTécnicoda
LICITANTÉ, repiesentado pàr Atestado de Responsabilidade Tecnica (ART), devidamente

registrado no crea ou cAU, acompanhado da respectiva certidão de Acervo Técnico (cAI)'

ffiaiau por estes Conselhos, que comprove(m) a execução dos serviço(s) de características

üJni"u. similares, ou de similar'compleiitlade às do objeto da presente licitação, contendo no

mínimo:

8.8.3.1. No caso de o profissional de nivel superior não constaÍ na relação de

i"rpontau"i. técnicos junto ao CREA, CAU ou CFTo Responsável Tecnico deve

."ip".t"n"*t" uo quãdro peÍmanente da PROPONENTE, na data da entrega da

propotta, com a apresentação de comprovação de víncu1o, no qual será aceito

como comprovação:

a) Empregado: carteira de trabalho ou contÍato de trabalho;

b) Autônomo: contÍato de prestação de serviço; ^^^ §
Rua Desembargador José Bâ§tos, no 200, Centro, Icó, Ceará' Cf,P 6J'430-000 J

cNPll n.o 07 .669.68210002-50 - Telefone: (88) 3561-1508

UNDoDESCRIDIGOCITEM
M'úar,rsRADo ciTUBo DE A

CALVANZADO 2, INCLUSTVF] PINTURA
ÇoSICRO

SINAPa)

M'POLTMENTO EM PISO INDUSTRIALSICRO
SINAPb)

M2
NESOCO COV ARGAMASSA DE

CIMENTO E ARETA PENEIRADA, TRAÇO

l:3

SICRO
SINAPc)

t)]
w



rGo
PnÊÍ t:tl uR^ /z

Cidade Feliz
§c(et!i!.!. tdur.(Áo

c) Dirigente ou sócio: ato constitutivo da onpresa; q
d) Os comprovantes para o caso de o Responsável Técnico ser Empregado
ou Autônomo poderão ser substituídos por declaração de contratação futura
com anuência por escrito do profissional;

8.8.3.2. Durante a execução do CONTRATO o profissional indicado como Responsável

Técnico pode ser substituído por profissional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovado previamente pela Secretaria de Educação e Serviços Públicos.

8.8.4. E de bom alvitre que os itens dos atestados que a licitante pretenda comprovar

sua relevância técnica, sejam destacados com canetâ marca texto no intuito de facilitar
a conferência de atendimento e evitar possíveis inabilitações por não visualização.

g.g.5. Declaração do proponente, firmada também pelo seu responsável técnico

legalmentehabilitado, de que, através de visita deste ao local das obras e/ou serviços, aceita

comoválida a situação em que se encontra aquele local paru a realizaçáo dos serviços,

conformeconsta da proposta apresentada;

8,9.1.1. Balanço patrimonial, dernonshação de resultado de exercício e demais

danonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, apresentados na forma

da lei;

g.g.1.2. É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do

Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios;

8.8.5.1. A licitante que decidir por não realizar a Vistoria Tecnica, para subsidiar a

elaboração de proposta econômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito

de Vistoria, conforme modelo constante no Edital'

8,9. HABILITAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA:

g.g.I . Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e dernais demonstraçôes

contábeis dos'z idois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei.

8.9.2.ComprovaçãodoCapitalSocialigualousuperioralOYo(dezporcento)dovalorestimado
para contratação, devendo a comprovação ser feita atravós do Balanço Patrimonial do último

Lxercício encerrado ou Contrato Social e/ou Aditivos acompanhado da Certidão e/ou Declaração

emitida pela Junta Comercial da sede do licitante'

g.g.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de validade.

8.9.3.1.NaausênciadaCertidãoNegativa,alicitanteernRecuperaçãoJudicialdeverá

"o.p.ouu. 
a sua viabilidade econômiõa, mediante documento (certidão ou assemelhado)

ernitidopelainstânciajudicialcompetente;ouconcessãojudicialdarecuperação,nos
termos áo artigo 58 da Lei 14.11i12020; ou homologação do plano de recuperação

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, CeaÉ, CEP 63'430-ü)0
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extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termos

do artigo 164, § 5" da lei 14.11212020.

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇAO

b.

8.10. DECLARAÇOES
OBRIGATÓRIA:

8.10.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n'8.213/1991.

8.10.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendern a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas nolrnÍIs infralegais, nas conven$es coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das pÍoposta§.

g.10.3. Em se tÍatando de microernpresa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios

previstos no a.tigo 3' da Lei Complernentar Federal no 12312006, bem como sua não inclusão

nas vedações previstas no mesmo diploma legal.

8. I 1 . Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,

via Sistema BBMNET.

g. I 1 .1 . Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digitaisl

8.11.2. Para fins de validade dos documentos de habilitação, será considerada a data de

convocaçãofeitapeloAgenteContratação,viasisternaeletrônico.Nahipótesedeo
documento não constar ex;Íessamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado

de declaração ou regulamóntação do órgão emissor que dispoúa sobre sua- validade' Na

ausência de tal declaração ou regulamátação, o documento será considerado válido

pelo prazo de 60 (sessenta) diai, contados ! Partir da data de sua ernissão' quando se

tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-financeira'

g.12. Evenrual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade

à* infor.uço"s prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação,

conforme o art. 63, t, da Lei n' 14.13312021'

8.13.AverificaçãopeloAgentedeContratação,emsítioseletrônicosoficiaisdeórgãose

"niiára", 
emissores áe certiãões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação'

8.l4.osdocumentosadicionaisexigidosparahabilitaçãoserãoenviadospormeiodosisterna,
em formato digital, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação'

8.15. Após a vinculação dos documentos para habilitação' não será permitida a substituição ou

u upr"r*,ução de novos documentos, salvo em sede de diligência:

8.15.1 . Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes " 
a".0" qu"'n"cerr,íniu p-à apurar fatos existentes à epoca da abertura do

certame; e
Ruâ Desembsrgador José Bastos' no 200, Centro, Icó' Ceará' Cf,P 63
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8.15.2. Atualização de documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propostas.

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterern a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindolhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.17. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de

credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos

constantes da presente licitação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordern de

classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital'

rGo

9. DOPARECERTÉCNICO

9.1 . Antes de declarar o vencedor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar

necessário, encamiúará o pÍocesso ào Departamento de Engenharia da Secretaria de

lnfiaestrutura, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente aos documentos

relativos à habilitação técnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere à análise

tenica desta.

9.2. Ocorrendo a desclassificação ou inabilitação do bem da empresa vencedora' os autos

serão devolvidos ao Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com

asdernais empresas, obedecendo a ordern de classificação'

9.3. Somente
veÍrcedoras.

após tal procedimento, o Agente de Contratação declarar aempÍesa

IO. -IMPUGNAÇÂO AO ATO CONVOCATÓRIO

l0.l.Qualquerpessoaépartelegítimaparaimpugrrar'oEditalousolicitaresclarecimentos'
à"r"raJpÀà""Ii o pediào no p.Lo da até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

l0.2.Arespostaàimpugraçãoouaopedidodeesclarecimentoserádivulgadoernsítio

"üOOni"o 
oficial no prazo de'até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterioÍ à data

da abertura do certame.

10.3.Aimpugrraçãoaoeditaleopedidodeesclarecimentopoderãoserrealizadosnaforma
eletrônica, via Sisterna BBMNET.

10.4. Acolhida a impugrração, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceará, CEP 63'43G'fi)0

CNPJ n.o 07'669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508 ' /
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11. RECURSOSADMTNTSTRATTVOS 9"1.46_
I I . I . Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.'14.133/21, devendo o licitante

manifestar-se motivadamente sua intenção de interpor recurso, através do póprio do

Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões.

11.2. O prazo para apresentação das razões recursais e de 3 (três) dias úteis, contados da data

de intimàção ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos dernais

licitantes, os quais poderão apÍesentar contrarrazões ern igual prazo, contado da interposição

do recurso, sendo assegurada a üsta imediata dos elernentos indispensáveis à defesa de seus

interesses

11.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de

vencedor, sob pena de Preclusão.

11.3.l.otempomínimoparamanifestaçãodaintençãoderecursoseráde30minutos,
podendo o Agente de Contratação dar provimento ou negar o mesmo'

I1.4. Os recursos deverão ser encamiúados on campo próprio do sisterna'

I1.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrid4 a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou' nesse

."r-o p.-o, encamiúar recurso para a autoridade- superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

I 1 .6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos'

ll.T.orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatooudadecisão
recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente'

12. ADJUDICAÇÃOEHOMOLOGAÇÁO

12.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão adjudicará o objeto da

licitação e homologará o procedimento licitatório'

|2.2.osisternageraráAtacircunstanciada,naqualestarãoregistradotodososatosdo
procedimento e as ocorrências relevantes'

12.3. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o

contrato, assim como palu p."ri;'g.uotia contratual no prÍzo e condições definidas no Temo

de Referência este edital.

12.4. Na assinatura do instrumento de contrato, será exigida a comprovação das condições

à" t utitituçao, as quais deuoão ,e' mantidas pelo licitante durante a vigência do termo de

contrato.

13. INFRAÇÔESADMII\IISTRATTVA

IGO
o

Rua Desembargador Josó Bastos, no 200, Centro, Icó' C"lry 9Il^63'430-000 /
CNP-J n.o 07.6ó9.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1s08 /
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termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:ql3.l . Comete infração administrativa, nos

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar

qualquer documento que teúa sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão

durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta ern especial quando:

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

13.1 .2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

13 .1 .2 .4 . Deixar de apresentar írmostra; ou

l 3.1 .2.5

edital;

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

l3.l.3.l.Recusar.se,semjustificativa,aassinarocontratoouaaceitarouretiraro
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestaÍ

declaração falsa durante a licitação

13.1 .5. Fraudar a licitação

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natuÍeza' em

especial quando:

13.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1 .6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846 rle 201 3

13.2. Com fulcro na

defesa, aplicar aos li
Lei n' 14.133 de 2021 a Administração poder4 garantida a prévia

citantes e/ou adjudicatá,rios as seguintes sanções, sern Prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa;

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e

73.2.4. DeclaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivosdeterminantesdapuniçãoouatéquesejapromovidasuareabilitaçãoperantea
própria autoridade que aplicou a penalidade'

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida'

13.3.2. As peculiaridades do caso concÍeto;

Ruâ D$embargador José Bastos, no 200' Centro' Icó19"13:9TIj3'60-q0 /
CNPIn.'07.669.682/0002-50-Telefone:(88)35ól-150E y/

Apresentar proposta ou amostra ern desacordo com as especificações do
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13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientaÇões dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato ticitado, recolhida no prazo máximo de O5(cinco) diasúteis, a contar da comunicação

oficial.

13.4.1.Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5o/o a

l5% do valor do contrato licitado.

13.4.2.Paraas infrações previstas nos itens13.l.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será

de 15Vo a 30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável em

decorrência ias infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3'

qu*ao nao se justificar a imposição de penalidade- mais.grave, e impedirá o responsável de

licitar e contraff no âmbito àa Administração Pública direta e indireta do ente federativo a

qual pertencer o órgão ou entidade' pelo prazo mríximo de 3 (três) anos'

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em deôorrência du piáti"u das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1 6,

13.1.7 e 13. t.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens.l3.1.1.' 13'l'2 e

l3.l.3quejustifiquemaimposiçãodeperralidademaisglavequeasançãodeimpedimentode
licitar e Jontratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no afi' 156' §5"' da Lei n'"

t,+.13-1/2021 .

53'w

l3.g.ArecusainjustificadadoadjudicatárioemassinarocontÍatoouemaceitarouretiraro
instrumento equiválente no pÍslzo estabelecido pela Administração, descrita no item 13'1'3.

cxacteizarilodescumprimentototaldaobrigaçaoassumidaeosujeitaráàspenalidadeseà
iÃ"Jiutu perda da gfiantia de proposta eÍn favor do órgão 

-ou 
entidade promotora da licitação'

no, te.-ó. do art. 45. §4" da IN SEGESiIVIE n'" 73' de 2022'

13.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e

"oro^t* 
e àe dÉclaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ demandará a instauraÇão de

p*..oderesponsabilizaçãoaserconduzidoporcomissãocompostapor2(dois)oumais
;;;id"r". estáveis, qu" uuáli-á fatos e circunstâncias coúecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatrirÍo para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'

apresentar defàsa escritá e especificar as provas que pretenda produzir'

13.1i. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contrataÍ, contado da data da intimação, o qual

."na airigiao à autoridadi que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no

p.-" á" S (cinco) dias úteis, encamiúará o recurso com sua motivaÇão à autoridade superior'

Rua Desembargador José Bastos' no 200, Centro' Icó' Ceará' CEP^63'430-000 /
CNPi n.o O1.66g.6A2nOO2'50 - Telefone: (88) 3561-1508 /v
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que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contad
recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data da intimação, e decidido no prazo mtíximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu

recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, ern hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

rGo
t5q.Wodo

14. DISPOSIÇÓES GERAIS

14.1. E facultado, ao Agente de contÍatação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, ern

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complernentar a instrução

do pio""rro, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta.

14.2. Será diwlgada ata da sessão pública no sisterna eletrônico'

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiio dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação'

14.4. Todas as referências de tanpo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasilia - DF.

14.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sernpre interpretadas ern favor da

ampliação da disputa éntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçao, o irincípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍatação'

14.7. Os licitantes Í§sumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente

da condução ou do resultado do processo licitatório'

14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-ie-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse Público.

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceará, CEP 63'430-000

CftPJ n.' OZ.66S.óE2i0002-50 - Telefone: (8E) 3561-1508
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14.10. O Manual de operações da Plataforma BBMNET Lict
interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.

14.11. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações

podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail,

whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br.

14.12. Em caso de divergência entre disposi$es deste Edital e de seus anexos ou dernais

peças que compõern o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.13. o Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegr4 no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Icó,

endereço eletrôn ia https://www.ico.ce.sov.br/licitacaolista.pho e no Portal de Licitações dos

Municipios do TCE-CE, endereço eletrõnico https://municipios-licitacoes.tce.ce.eov.br/.

14.14. Quaisquer informações poderão ser obtidas diÍetamente no setor de Licitação da

prefeirurà de icó, situada na Rua,Francisca Alves de Moraes s/n, gerência, Icó - CE. (Prédio da

Finanças), ou pelo e-mail cplico2023@grnail.com.

reo
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tações enconka-." dirponíu"l F

INTEGRA ESTE EDITAL:

ANEXO I -Termo de Referência/Relatório OrçamentráLrio(Projeto Basico)

ANEXO Il - Minuta de contrato

ANEXO III - Modelo de Declarações:

a) Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art' 7' da

Constituição Federal;

b) Declaração de que suas propostas econômicas compreendern a integralidade dos

"ír* prrà atendimento ào, direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de. cargos para pessoa com

à"nlien"iu'" para ieabilitado da previdência social, previstas no art. 93 da Lei no

8.2131199t

d) Declaração de Renúncia ao Direito de Vistoria

PRETEI'I'UIL{ /7

Icó - CE, I 8 de Novernbro de 2024 .

t5.0

15.1

I 5.1 .l

15. l .2

-.^ffihh"ktü.[P/'
Agente de Contratação

Rua Desembargador José Bastos, no 200, Centro, Icó, Ceará' CEP 63'430-000
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ANEXO I

."516'-98-

L

I
I

,
-,/.

TERMO DE REFERXNCIA
PROJETO BÁSICO

Rua Desembargador José Bastos, no 200' Centro, Icó' Ceará' CEP 63'430-000

CNPJ n.o 07.669.68210002'50 - Telefone: (88) 3561-1508
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TER]T'IO DE REFERÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICO

1. CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

l.l. Contratação de ernpresa paÍa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

CONCLUSÁO DE UMA QUADRA ESCOLAR COBERTA POLIESPORTIVA

COM VESTUÁRIO, NA ESCOLA MTJNICIPAL JOÃO ALEXANDRE DOS

SANTOS, LOCALIZADA NA VILA PEDREGAL NO MUNICÍPIO DE

ICÓ/CE, nos teÍrnos do projeto basico de engeúaria, conforrne condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 08(OITO) meses contados do(a) assinatura

do contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n'
14.133, de202l.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

vigência da contÍatação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÁO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da conratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de

engenharia, apêndice deste Termo de Referência'

2.2.oobjetodacontrataçãoestáprevistonoPlanodeContrataçõesAnual2024'
conforme detalhamento a segulr:

(D Classe/Grupo: obrâs e serviços de engenharia

Classe/Grupo: obras e serviços de engenharia

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COUO UM TODO CONSIDERANDO O

CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.l.Adescriçãodasoluçãocomoumtodoseencontrapormenorizadaerntópico
específicodosEstudosTecnicosPreliminares/projetobásicodeengeúaria'apêndice
deste Termo de Referência.

4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

Modalidade

4'l.AcontrataçãodaEmpresaapresentaobracomumdeerrgeúaria,tendoernvistaque
seuspadrõesdedesanpenhoequalidadepodernserobjetivamaltedefinidospelo

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAçÃO DE Icó
Rua Desembargador José Bastos, n" 200, Centro, lcó, Ceará, CEP 63'430-000

CNPJ n." 07.669.682/0002-50 - Telefone: (88) 3561-1508
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edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado, nos teÍmos do art. 6, inciso

XII, da Lei Federal no 14j3112021.

4,2. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Concorrência, na

sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos

artigos 6o, inciso XXXVIII, a), da Lei Federal no 14.13312021.

Sustentabilidade

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devern ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia

Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.4. Para garantir a sustentabilidade na conclusão de uma quadra escolar coberta

poliesportiva com vestuiírio na Escola Municipal João Alexandre dos Santos,

localizada na Vila Pedregal no município de Icó/CE, alguns critérios impoÍantes

podan ser considerados:

4.5. Preservação ambiental:

4.6. utilizar materiais de construção sustentáveis e de baixo impacto ambiental.

4.7. Implementar medidas para proteger e restaurar habitats natwais afetados pela

construção.

4.8. Inclusão social:

4.g. Garantir a participação da comunidade local no processo de planejamento e tomada

de decisões.

4.10. Promover oportunidades de ernprego e capacitação para os moradores locais

durante a conclusão de uma quadra escolar coberta poliesportiva com vestuário na

Escola Municipal João Alexandre dos Santos'

4.1r. Acessibilidade

4.l2.AAdequaçãodesseEechovisagarantiroacessosegrlIoefácilparatodosos
usuários,incluindopedestres,ciclistasepessoascommobilidadereduzida.

4.r3. Esses critérios podern contribuir para garantir um avanço significativo na

infraestrutura educacional da região, simbolizando um compromisso com os alunos,

mas toda a comunidade. É um investimento na base da sociedade, que é a educação,

erefleteocompromissodacidadedelcócomoprogressoeobern-estardeseus
cidadãos.

Subcontratação

E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

SECRETARIA MU NICIPAL DA EDUCAçÃO DE I

1.14.

5)8 .

Rua Desembargador José Bastos, n" 2OO, Centro, lcó, Ceará, CEP 63 430-000 /
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€4.15. O contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas

relação à subcontratação, caso admitida.

5. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

Início da execução do objeto:05 dias após a assinatura da ordem de serviço e/ou

contrato;

em

5.2. o contrâtado deveÍá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte integrante

deste documento.

5.3. Cronograma de realização dos serviços, confoÍne estabelece o cronograma fisico-

financeiro.

Local e horário da prestação dos serviços

5.4. os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coordenadas

cartográficas.

Materiais â serem disponibilizados

5.5. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os

materiais,equipamentos,ferramentaseutensiliosnecessários,nasquantidades
estimadasequalidadesestabelecidas,promovendoSuasubstituiçãoquando
necessário'

6. MODELODEGESTÁODOCONTRATO

6.1. o contrato devsrá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÚe responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente,anotadastaiscircunstânciasmediantesimplesapostila'

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devern ser realizadas por

escritosemprequeoatoexigirtalformalidade,admitindo-seousodemensagern
eletrônica Para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da ernpresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente' o órgão ou entidade

poderáconvocarorepresentaÍrtedaernpresacontratadaparareuniãoinicialpara
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
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